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Simulado Especial 
TJ-MA Analista Judiciário (Direito) 

 

Nome:  
___________________________________________________________________________________ 
 

 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO EXCLUSIVO 
 

1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso do TJ-MA; 

2 – A prova contém 120 itens que abordam conhecimentos cobrados nos últimos editais dos concursos; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca 
organizadora Cespe.  

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do 
Estratégia Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8h30 às 13h para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

7 – A partir das 14h, os nossos professores iniciarão a Correção da Prova AO VIVO no canal do 
Estratégia Concursos no YouTube. Eles resolverão todos os itens das questões. Aproveite para assisti-la AO 
VIVO e corrigir os erros, pois o vídeo ficará disponível apenas na área do aluno. 

8 – O Gabarito do Simulado e o Ranking Classificatório com nota serão divulgados durante a transmissão da 
correção da prova. 
 

 

 

PREENCHA SEU GABARITO NO LINK - http://bit.ly/Simulado-TJ-AM-Cespe-06-10   
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PORTUGUÊS 

 

Fim do mundo ‘físico’ 

Meu amigo Daniel Chomski, dono do sebo Berinjela, 5 
no Rio de Janeiro, surpreendeu-se outro dia usando uma 
expressão que, em anos de trato com livros, nunca lhe ocorrera 
pronunciar: “livro físico”. E caiu em si no ato: por que livro 
“físico” se, até então, todos os livros que haviam passado por 
suas mãos eram apenas livros – objetos físicos – e não havia 10 
motivo para aquele apêndice boboca? 

É claro que Daniel sabe a resposta e eu também. De 
algum tempo para cá, as pessoas têm falado de “livro físico” 
para diferenciá-lo do livro que, a poder de dois ou três cliques, 
sai de um lugar não sabido do ciberespaço e desembarca numa 15 
tabuleta eletrônica chamada, em português castiço, “tablet” – 
o e-book, ou livro eletrônico, que se lê mais com os dedos do 
que com os olhos. Considerando-se que o livro “físico”, de 
papel, existe há cerca de 1500 anos, deveria ter o direito de 
continuar sendo apenas e somente livro, não? Mas não é o que 20 
acontece. 

O mesmo está acontecendo com o CD, o “disco 
físico” – que, ironicamente, passou a se chamar assim em pleno 
processo de extinção física –, em contraposição à música que 
também sai de qualquer lugar e nos entra pelas orelhas quase 25 
sem depender de intermediário. 

E, idem, com o “filme físico”, o DVD, prestes a se 
tornar um objeto tão pré-histórico quanto uma mandíbula de 
pterodáctilo. 

Há pouco, vi pela primeira vez alguém pagando as 30 
compras com o celular num supermercado sem caixas. É quase 
certo que, em breve, as últimas moças que ainda conservarem 
seus empregos serão chamadas de “caixas físicas”. E o 
“dinheiro físico” também ameaça deixar de ser impresso, tal o 
número de pessoas que hoje pagam até uma bala Juquinha 35 
com o cartão. 

Imagino que, um dia, as pessoas “físicas”, tipo você 
e eu, também deixaremos de existir. Mas isso é problema de 
vocês. 

(Ruy Castro. Folha de S.Paulo, 28.12.2018. Adaptado) 

 

01. Entende-se do primeiro parágrafo que Daniel 
Chomski se surpreendeu com base na ideia de que o 

adjetivo “físico” era percebido até então como uma 
característica redundante em relação a “livro”. 

 

02. A expressão “que se lê mais com os dedos do que 
com os olhos” (2º parágrafo) é empregada a fim de dar 

a noção de que, hoje em dia, o livro é lido mais pelo 
tato. 

 
03. No quinto parágrafo, a preposição “até” reforça a 

ideia de que pagar uma bala com cartão é uma atitude 

anormal. 
 

04. No segundo parágrafo, o segmento “que Daniel sabe 
a resposta” é empregado sintaticamente como 

complemento da expressão “É claro”. 

 
05. A inserção de vírgula após “moças” (5º parágrafo) 

mantém a correção gramatical, mas muda o sentido 
original do texto. 

 

06. O segmento “Considerando-se que o livro ‘físico’, de 

papel, existe há cerca de 1500 anos” (2º parágrafo) 
apresenta valor condicional hipotético, com resultado 

possível na oração posterior. 
 

07. No primeiro parágrafo, o vocábulo “lhe” é um 
recurso de coesão anafórico, tendo em vista retomar 

expressão anterior. Já o vocábulo “cá”, no segundo 

parágrafo, tem seu sentido especificado por razão 
situacional, ou seja, por elemento de fora do texto 

propriamente dito. 
 

08. No primeiro parágrafo, assim como a expressão 

“objetos físicos” encontra-se intercalada por duplo 
travessão, a expressão “dono do sebo Berinjela, no Rio 

de Janeiro” pode também ficar intercalada por duplo 
travessão no lugar da dupla vírgula, tendo em vista o 

caráter explicativo. 
 

09. O acento indicativo de crase diante de “música” (3º 

parágrafo) ocorreu tendo em vista a presença da 
preposição “a”, por regência verbal, e do artigo “a”, 

diante do substantivo feminino singular. 
 

10. O pronome átono “lhe” (1º parágrafo) pode se 

posicionar imediatamente após o verbo “ocorrera” 
(ocorrera-lhe), mantendo-se a correção gramatical e 

o sentido. 
 

11. A expressão “há cerca de 1500 anos” (2º parágrafo) 
é constituída do verbo impessoal “há”– pois se 

encontra no sentido de tempo decorrido, por 

conseguinte não se refere a um sujeito – e da 
expressão “cerca de”, a qual transmite uma imprecisão 

temporal. 
 

12. O texto apresenta certa liberdade linguística, típica 

da linguagem informal, quotidiana, a qual 
normalmente se encontra em crônicas. 

 
13. As locuções verbais “têm falado” (2º parágrafo) e 

“está acontecendo” (3º parágrafo) estão sendo 

empregadas com valor de continuidade de ação. 
 

14. O emprego de acento nas palavras “até”, “três”, “lê” 
justifica-se pela mesma regra de acentuação gráfica. 

 
15. O vocábulo “se”, nas expressões “que se lê” (2º 

parágrafo) e “Considerando-se” (2º parágrafo), 

apresenta o mesmo valor morfossintático. 
 

16. As aspas, em “livro físico” (1º parágrafo), “disco 
físico” (3º parágrafo), “caixas físicas” (5º parágrafo) e 

“dinheiro físico” (5º parágrafo), foram empregadas 

para acentuar a óbvia característica de cada 
substantivo. 
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17. O vocábulo “pré-histórico” (4º parágrafo) é grafado 

por hífen, tendo em vista que o prefixo “pré-” é 
acentuado e apresenta timbre aberto. Já o prefixo 

“pre”, de timbre fechado, não é seguido de hífen, como 
nas palavras “preestabelecer”, “preexistência”. 

 

 

https://fuchsiabrava.wordpress.com 

18. O humor da charge encontra-se na certeza 

destacada na resposta do interlocutor no último 

quadrinho. 
 

19. A expressão “ao certo” (3º quadrinho) pode ser 
substituída por decerto, o que mantém a correção 

gramatical e o sentido no texto. 

 
20. O vocábulo “Mas” (4º quadrinho) é um operador 

argumentativo, o qual transmite uma relação de 
oposição do segmento que ele inicia em relação à 

informação do 1º quadrinho. 
 

 
GEOGRAFIA DO AMAZONAS 

 

Julgue os itens a seguir com relação aos múltiplos 
aspectos geográficos do estado do Amazonas. 

 
21. A criação da Zona Franca de Manaus, na década de 

1950, teve como principal objetivo o desenvolvimento 

econômico do estado do Amazonas a partir do 
oferecimento de uma zona de livre comércio para 

empresas transnacionais durante um período de 50 
anos, em troca de que as mesmas se 

comprometessem com a instalação da infraestrutura 
necessária para a produção industrial e para à 

população local. Dessa maneira, tanto os interesses 

nacionais quanto os internacionais foram atendidos. 
 

22. O crescimento da população do Amazonas teve, ao 
longo da história, dois grandes impulsos: o primeiro, 

entre o fim do século XIX e início do século XX, com o 

Ciclo da Borracha, e o segundo, entre as décadas de 

1970 e 1980, com a consolidação da Zona Franca de 

Manaus. 
 

23. O Amazonas é o estado com a maior população 
indígena do Brasil, sendo São Gabriel da Cachoeira o 

município com maior população indígena do país. 
Além disso, o estado figura com o maior percentual 

de população parda do Brasil. 

 
24. O Rio Negro, um dos principais afluentes do rio 

Amazonas, banha importantes municípios antes de se 
juntar com o Amazonas, em Manaus, como os 

municípios de Novo Airão, Barcelos, Santa Isabel do 

Rio Negro, São Gabriel da Cachoeira e Tefé. 
 

25. O Amazonas possui oito municípios fronteiriços, 
sendo eles: Atalaia do Norte, Benjamin Constant e 

Tabatinga com o Peru; Santo Antônio do Içá, Japurá, 
Tabatinga e São Gabriel da Cachoeira com a Colômbia 

e São Gabriel da Cachoeira, Santa Isabel do Rio Negro 

e Barcelos com a Venezuela. 
 

 
LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL E DO PODER 

JUDICIÁRIO 

 

26. A estrutura organizacional e funcional das 

Secretarias das Varas de Primeiro Grau do Poder 
Judiciário do Estado do Amazonas funcionará sob o 

modelo de Unidades de Processamento Judicial - UPJ 
constituídas subordinadas diretamente à Secretaria da 

Direção do Fórum, respeitado o direito adquirido das 

escrivanias titularizadas, e os Juízos de Gabinetes de 
Juiz de Entrância Final. 

 
27. Os cargos de Assistentes Técnicos Judiciários têm 

por função as atividades judiciárias de assistência aos 
Juízes e ao Diretor de Secretaria, inclusive de 

substituição deste último, em suas faltas e 

impedimentos, quando terá as mesmas atribuições 
daquele. 

 
28. Nos termos da Resolução CNJ n. 125/2010, aos 

órgãos judiciários incumbem, antes da solução 

adjudicada mediante sentença, oferecer outros 
mecanismos de soluções de controvérsias, em especial 

os chamados meios consensuais, como a mediação e a 
conciliação, bem assim a arbitragem. 

 
29. As Tabelas Processuais Unificadas do Poder 

Judiciário serão continuamente aperfeiçoadas pelo 

Conselho Nacional de Justiça, em conjunto com os 
demais órgãos do Poder Judiciário, utilizando-se, 

preferencialmente, sistema eletrônico de gestão que 
permita, dentre outros, o encaminhamento de dúvidas, 

sugestões e a comunicação das novas versões ou das 

alterações promovidas. 
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30. Em caso de conversão da prisão em flagrante em 

prisão preventiva deverá ser expedido mandado de 
prisão ou de internação, que será registrado como 

autocumprido, dispensando a certidão de cumprimento 
no Banco Nacional de Monitoramento de Prisões 2.0. 

 
31. Nos termos da Resolução CNJ n. 270/2018, os 

sistemas de processos eletrônicos deverão conter 

campo especificamente destinado ao registro do nome 
social desde o cadastramento inicial ou a qualquer 

tempo, quando requerido. Nos casos de menores de 
dezoito anos não emancipados, o nome social deve ser 

requerido pelos pais ou responsáveis legais. 

 
 

ACESSIBILIDADE 

 

Considerando Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência -Lei nº 

13.146/15), julgue os itens a seguir. 
 

32. Constituem barreiras arquitetônicas aquelas 

existentes nas vias e nos espaços públicos e privados 
abertos ao público ou de uso coletivo. 

 
33. A deficiência não afeta a plena capacidade civil da 

pessoa para exercer o direito à guarda, à tutela, à 

curatela e à adoção, como adotante ou adotando, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

 
34. Nos programas habitacionais, públicos ou 

subsidiados com recursos públicos, a pessoa com 

deficiência ou o seu responsável goza de prioridade na 
aquisição de imóvel para moradia própria, observado, 

no mínimo, 3% das unidades habitacionais para pessoa 
com deficiência. 

 
35. Excepcionalmente, é possível, em razão da elevação 

de custos, a cobrança de valores adicionais para a 

aquisição de unidades internamente acessíveis em 
edificação de uso privado multifamiliar. 

 
 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA E PROCESSO  
DIGITAL 

 

36. O Protocolo UDP (User Datagram Protocol) é um 
protocolo não orientado à conexão da camada de 

Transporte do Modelo TCP/IP. Apesar de ser utilizado 
em aplicações cuja comunicação é mais simples, ele 

fornece um controle de erros para verificar a 
integridade dos dados transmitidos. 

 

37. A Intranet é uma rede de computadores corporativa 
– privada, restrita e exclusiva a um público específico – 

que se utiliza de tecnologias, padrões e serviços 
comuns à internet com o intuito de compartilhar 

informações e recursos computacionais, além de 

melhorar a comunicação interna entre membros de 
uma organização. 

 

38. O Correio Eletrônico (Electronic Mail ou E-Mail) é um 

método que permite compor, enviar e receber 
mensagens assíncronas através de sistemas 

eletrônicos de comunicação. Em geral, o envio ocorre 
por meio do Protocolo SMTP e o recebimento ocorre 

por meio do Protocolo POP ou IMAP.  
 

39. Diferentemente dos vírus, os bots são softwares 

maliciosos incapazes de se propagar por meio do envio 
de cópias de si próprio automaticamente pela rede ou 

por e-mail. 
 

40. O Windows 10 inclui nativamente o Windows 

Defender, que oferece funcionalidades de antivírus e 
firewall para defesa do computador contra ameaças 

como vírus e malwares em e-mails e páginas da web. 
 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO 

 
Em relação à organização administrativa e às entidades 

da administração direta e indireta, julgue os itens a 

seguir. 
 

41. As empresas públicas e sociedades de economia 
mista são, em regra, entidades da administração 

indireta com personalidade jurídica de direito privado, 

podendo ser criadas com personalidade jurídica de 
direito público, quando prestarem serviços públicos. 

 
42. Por serem entidades voltadas às atividades de 

interesse coletivo, prestando serviços de interesse da 

administração pública, as fundações públicas não 
gozam da capacidade de autoadministração e nem de 

autonomia financeira. 
 

Acerca do controle administrativo e da responsabilidade 
civil do estado, julgue os itens a seguir. 

 

43. Para efetivação do controle judicial sobre a 
legalidade dos atos administrativos do Poder Executivo, 

em regra, não é imprescindível o esgotamento da via 
administrativa. 

 

44. O controle realizado pelo Poder Judiciário sobre os 
atos administrativos dos demais poderes não pode, em 

regra, ser realizado sobre o mérito administrativo, 
mesmo que incida sobre princípios como da 

moralidade, eficiência e razoabilidade. 
 

45. Situação hipotética: uma autarquia estadual foi 

condenada ao pagamento de indenização decorrente 
de dano causado por um de seus servidores a terceiro 

usuário de seus serviços. Assertiva: nessa situação, 
exige-se a comprovação de dolo ou culpa para se 

pleitear o direito de regresso em face do servidor. 

 
Em relação ao conceito, classificação, requisitos e 

atributos dos atos administrativos, julgue os itens que 
seguem. 
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46. Os atos administrativos são regidos pelo direito 

público, podendo ser praticados tanto por servidores 
quanto por empregados públicos, além de particulares 

como concessionários e permissionários de serviços 
públicos. 

 
47. Em virtude da incidência do princípio da supremacia 

do interesse público sobre o privado, o atributo da 

presunção de legitimidade e veracidade é considerado 
absoluto pela doutrina, vedada a inversão do ônus da 

prova. 
 

48. A licença é ato administrativo unilateral e 

discricionário pelo qual a administração pública faculta 
ao particular o desempenho de atividade material ou a 

prática de ato que, sem esse consentimento, seria 
legalmente proibido. 

 
Sobre o tema agentes públicos e suas disposições 

constitucionais e jurisprudenciais, julgue as assertivas 

a seguir. 
 

49. O exercício de função pública está atrelado à 
ocupação de cargo público, de forma que um agente 

não pode desempenhar função pública sem que ocupe 

cargo público. 
 

50. A proibição constitucional de acumulação de cargos 
públicos aplica-se também aos empregados das 

empresas públicas e sociedades de economia, a 
despeito do regime de direito privado dessas entidades. 

 

51. O único requisito estabelecido na Constituição 
Federal para a acumulação de cargos públicos é a 

compatibilidade de horários no exercício das funções, 
de forma que os profissionais da área da saúde não se 

sujeitam a limite de jornada de 60 horas semanais 

previsto em norma infraconstitucional. 
 

52. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e 

exoneração, aplica-se o regime geral de previdência 

social.  
 

Em relação aos princípios do direito administrativo, aos 
agentes públicos, ao processo administrativo disciplinar 

e à improbidade administrativa, com base na 
jurisprudência dos Tribunais Superiores, julgue os itens 

a seguir. 

 
53. A jurisprudência do STF, em regra, tem garantido a 

permanência de parentes de autoridades públicas em 
cargos políticos, sob o fundamento de que tal prática 

não configura nepotismo, exceto os casos em que fique 

demonstrada a inequívoca falta de razoabilidade na 
nomeação por manifesta ausência de qualificação 

técnica ou inidoneidade moral do nomeado. 
 

54. Os agentes políticos, inclusive o Presidente da 
República, encontram-se sujeitos a duplo regime 

sancionatório, de modo que se submetem tanto à 

responsabilização civil pelos atos de improbidade 

administrativa quanto à responsabilização político-
administrativa por crimes de responsabilidade. 

 
55. Desde que devidamente motivada, é permitida a 

instauração de processo administrativo disciplinar com 
base em denúncia anônima, mesmo sem amparo em 

investigação ou sindicância prévia ou outros 

procedimentos de prova, em face do poder-dever de 
autotutela imposto à administração. 

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL  

 

Julgue os itens que se seguem, considerando o que 

dispõe a Constituição Federal acerca do Poder 
Judiciário: 

 
56. As competências dos Tribunais de Justiça estão 

definidas na Constituição Federal, sendo eles os 
responsáveis por apresentar à Assembleia Legislativa o 

projeto de lei de organização judiciária do Estado. 

 
57. Os julgamentos de Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade (ADI), Recursos Extraordinários 
(RE) e Arguições de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) são exemplos de atribuições 

conferidas pela Constituição ao Supremo Tribunal 
Federal, relacionadas ao controle concentrado-abstrato 

de constitucionalidade. 
 

58. A garantia da inamovibilidade destina-se aos juízes 

titulares, uma vez que os substitutos são nomeados 
para atender às necessidades de substituição 

apontadas pelos Tribunais, não podendo, dessa forma, 
ter limitada sua movimentação na respectiva 

circunscrição.    
 

No que diz respeito aos direitos e deveres individuais e 

coletivos, julgue os itens abaixo: 
 

59. Não é necessário observar a exigência de 
funcionamento há mais de um ano, no caso dos 

sindicatos, para impetrar mandado de segurança 

coletivo em favor e no interesse de seus associados. 
 

60. O direito de petição, assim como o habeas corpus, 
constitui exceção à exigência de capacidade 

postulatória para ingressar em juízo. 
 

61. Suponha que determinado vereador tenha cometido 

crime doloso contra a vida. Nesse caso, ele deverá ser 
julgado pelo Tribunal do Júri, ainda que a Constituição 

do respectivo Estado disponha de maneira diversa, 
atribuindo aos membros do Poder Legislativo municipal 

o foro por prerrogativa de função. 

 
Sobre a organização político-administrativa do Estado 

brasileiro, julgue os itens que se seguem: 
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62. Para que o Governador de determinado Estado edite 

medida provisória regulando, em caráter urgente, a 
prestação de serviços locais de gás canalizado, ele 

deverá respeitar a exigência contida na CF/88 de que 
a exploração do referido serviço seja feita de forma 

direta ou mediante concessão. 
 

63. No âmbito da competência legislativa concorrente, 

os estados poderão editar normas gerais em 
complemento àquela editada pela União, de modo a 

atender às suas especificidades. 
 

Em relação ao que determina a Constituição Federal de 

1988 sobre as Funções Essenciais à Justiça, julgue os 
itens a seguir: 

 
64. Os Defensores Públicos Estaduais não poderão 

exercer a advocacia fora de suas atribuições 
institucionais. No entanto, essa mesma proibição não 

está presente, no texto constitucional, para os 

Advogados Públicos Estaduais. 
 

65. De acordo com o princípio da indivisibilidade, o 
Ministério Público da União e os dos Estados devem ser 

vistos como uma instituição única, sob a égide um só 

chefe. 
 

Sobre o processo de Emenda à Constituição, julgue o 
item subsequente: 

 
66. Lei complementar federal que promove a fusão de 

dois Estados padecerá do vício de 

inconstitucionalidade, por ofensa ao núcleo intangível 
das cláusulas pétreas. 

 
Acerca da aplicabilidade das normas constitucionais, 

julgue o item a seguir: 

 
67. Normas de eficácia limitada são desprovidas de 

eficácia jurídica até que seja editada norma 
regulamentadora. 

 

No que se refere às regras do processo eleitoral, 
estabelecidas na Constituição da República, julgue o 

próximo item: 
 

68. De acordo com o princípio da anualidade, a lei que 
alterar o processo eleitoral somente entrará em vigor 

um ano após a sua publicação. 

 
Julgue o próximo item, considerando o regramento 

constitucional acerca do Poder Executivo Federal: 
 

69. O presidente poderá alterar a organização e 

funcionamento da administração sem a participação do 
Poder legislativo, bastando que tal ato não envolva 

aumento de despesas. 
 

No que se refere às atribuições constitucionalmente 
conferidas ao Poder Legislativo Federal, julgue o item 

que se segue: 

70. No processo de impeachment do Presidente da 

República, há participação exclusiva do Senado 
Federal. 

 
 

DIREITO CIVIL 

 

71. Considera-se domicílio do marítimo a sede do 
comando a que está ele subordinado. 

 

72. Numa dação em pagamento, o silêncio intencional 
de uma das partes a respeito de qualidade do bem que 

a outra parte haja ignorado constitui omissão dolosa, 
provando-se que sem essa informação a dação não 

teria sido celebrada. 

 
73. Levando em consideração o que dispõe a Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro, julgue o 

item a seguir. 

Diante de omissão legal, o juiz decidirá de acordo com a 

analogia, os costumes e os princípios gerais de direito, 
visando atender aos fins sociais da lei e às exigências 

do bem comum. 

 
74. João prometeu entregar a Pedro doze garrafas de 

uma específica safra de tintos de sua propriedade, ou 
dezesseis garrafas de uma específica safra de brancos, 

tão logo fossem os vinhos engarrafados. No caminho 
da residência de Pedro, João, atrasado, faz uma 

conversão proibida e acaba colidindo. Nervoso com a 

quebra das garrafas de tintos, João atira as garrafas de 
brancos contra o outro motorista. Nesse caso, é correto 

afirmar que João terá de pagar a Pedro o equivalente 
às garrafas que ele escolher, tendo em vista que, 

inicialmente, competia àquele a escolha. 

 
75. Em contratos de compra e venda, até o momento da 

tradição, os riscos relacionados à coisa ficam por conta 
do vendedor, enquanto os riscos referentes ao preço 

competem ao comprador. 

 
76. O ato jurídico perfeito é aquele já consumado 

segundo a lei vigente ao tempo em que tenha sido 
efetuado. 

 
77. Uberildo Taxímetro, embriagado, transportava em 

seu carro um passageiro, por simples cortesia, quando, 

por descuido, colidiu com uma vaca que estava no meio 
da pista. Sobre a situação hipotética, pode-se afirmar 

que a embriaguez do motorista não atrai a 
responsabilidade pela reparação de eventuais danos 

materiais causados ao passageiro, posto que o 

transporte por simples cortesia é ato gratuito. 
 

78. O uso comum dos bens públicos deve ser sempre 
gratuito; por isso, a cobrança de valores por sua 

utilização caracteriza violação ao interesse social. 
 

79. Quanto ao tema personalidade jurídica, julgue o item 

que se segue. 
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Considera-se personalidade jurídica a capacidade in 

abstracto de ser sujeito de direitos ou obrigações, ou 
seja, de exercer determinadas atividades e de cumprir 

determinados deveres decorrentes da convivência em 
sociedade. 

 
80. Na remissão de dívida, desnecessária a concordância 

do devedor, mas imprescindível que não haja prejuízo 

a terceiros. 
 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 
Considerando O Código de Processo Civil e a 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do 

Superior Tribunal de Justiça, julgue os itens a seguir. 
 

81. De acordo com o Código de Processo Civil, para 
postular em Juízo é necessário ter interesse processual 

e comprovar a legitimidade e a possibilidade jurídica do 

pedido. 
 

82. Mesmo que não haja conexão entre os processos, 
de acordo com a teoria materialista da conexão, é 

possível que sejam reunidos para julgamento conjunto 

os processos que possam gerar risco de prolação de 
decisões conflitantes ou contraditórias caso decididos 

separadamente. 
 

83. De ofício ou a requerimento, o juiz condenará o 
litigante de má-fé a pagar multa, que deverá ser 

superior a um por cento e inferior a dez por cento do 

valor corrigido da causa, a indenizar a parte contrária 
pelos prejuízos que esta sofreu e a arcar com os 

honorários advocatícios e com todas as despesas que 
efetuou. 

 

84. É incabível a condenação em honorários advocatícios 
em ação que julga reclamação. 

 
85. Contra a decisão que indeferir a gratuidade ou a que 

acolher pedido de sua revogação caberá agravo de 
instrumento, ainda que a questão seja resolvida na 

sentença. 

 
86. Na denunciação da lide, se o denunciante for vencido 

na ação principal, o juiz passará ao julgamento da 
denunciação da lide. No entanto, se o denunciante for 

vencedor, a ação de denunciação não terá o seu pedido 

examinado, sem prejuízo da condenação do 
denunciante ao pagamento das verbas de sucumbência 

em favor do denunciado. 
 

87. Durante as férias forenses e nos feriados, não se 

praticarão quaisquer atos processuais, o que não 
comporta exceções. 

 
88. A obrigação de indenizar a parte adversa dos 

prejuízos advindos com o deferimento da tutela 
provisória posteriormente revogada é de 

responsabilidade do beneficiário da medida e, sempre 

que possível, deve ter seu valor liquidado nos próprios 

autos em que a medida tiver sido concedida, em 
obediência aos princípios da celeridade e economia 

processual. 
 

89. É possível o juiz conceder a tutela de evidência 
liminarmente quando a petição inicial for instruída com 

prova documental suficiente dos fatos constitutivos do 
direito do autor, a que o réu não oponha prova capaz 

de gerar dúvida razoável. 
 

90. O pedido deve ser determinado. É lícito, porém, 

formular pedido genérico nas ações universais, se o 
autor não puder individuar os bens demandados. 

 

91. Para o STJ, embora a ocorrência ou não da 

prescrição ou da decadência possam ocorrer na 

sentença, não há óbice para que essas questões sejam 
examinadas por intermédio de decisões interlocutórias, 

hipótese em que caberá impugnação por meio de 
agravo de instrumento, sob pena de formação de coisa 

julgada material sobre a questão. 
 

92. Com base em jurisprudência do STJ, o ato 

processual extemporâneo era considerado inválido e, 
portanto, inadmitido. Com o advento do Novo CPC, 

esse entendimento foi alterado, agora o entendimento 
é de que será considerado tempestivo o ato praticado 

antes do termo inicial do prazo. 
 

93. A tutela provisória caracteriza-se pela sumariedade 
da cognição, pela precariedade e pela impossibilidade 

de sofrer os efeitos da coisa julgada. 
 

94. Não é possível a fixação de horários recursais em 

apelação em mandado de segurança, pois, de acordo 
com o STF e STJ, não cabem honorários recursais em 

caso de recurso interposto no curso de processo cujo 
rito exclua a possibilidade de condenação em 

honorários. 
 

95. O incidente de desconsideração suspende o 

processo, exceto se a desconsideração da 
personalidade jurídica for requerida na petição inicial, 

hipótese em o sócio constará como réu litisconsorte e 
terá pedidos deduzidos contra si. 

 
 

DIREITO PENAL  

 
96. Há tentativa quando, uma vez iniciada a execução, 

o crime não se consuma por circunstâncias alheias à 

vontade do agente; neste caso, como regra, a pena 
será reduzida de um a dois terços, tendo sido adotada 

a teoria subjetiva da punibilidade da tentativa. 
 

97. Para a teoria finalista, cujo principal expoente foi 
Hans Welzel, a conduta não é mero movimento 

corporal causador do resultado, mas uma 

exteriorização física dirigida a uma determinada 
finalidade, motivo pelo qual o dolo e a culpa se situam 

dentro da conduta. 
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98. O princípio da insignificância é aplicável aos crimes 

contra a administração pública, quando o valor da lesão 
for inferior a um salário mínimo vigente. 

 
99. Pela teoria da actio libera in causa, aquele que 

praticar conduta delituosa em situação de embriaguez 
culposa deverá ser responsabilizado criminalmente 

pelo fato. 

 
100. O consentimento do ofendido é considerado causa 

supralegal de exclusão da ilicitude, podendo ser 
prestado antes ou durante a conduta típica, mas não 

após. 

 
TEXTO-BASE PARA AS QUESTÕES 101 A 104 
 

José, brasileiro, em viagem a Buenos Aires, se 
envolveu numa discussão com um taxista, por ter recebido uma 
nota falsa. Irritado e alterado pelos efeitos do álcool (pois 
acabara de sair de um jantar regado a muito vinho), José, com 
animus necandi, atira uma pedra em direção à cabeça do 
taxista, mas erra o alvo e acaba atingindo fatalmente o 
Presidente da República Federativa do Brasil, que estava em 
viagem oficial naquele momento, e acabava de sair de um 
restaurante. 

 
Atento ao caso narrado, julgue os itens seguintes. 
 
101. Assertiva: no caso em tela houve aberratio ictus, devendo 

ser consideradas as condições da vítima efetivamente 
atingida. 

 

102. Assertiva: será aplicável a lei penal brasileira ao 
caso, pelo princípio da nacionalidade ativa, sendo 

hipótese de extraterritorialidade condicionada. 
 

103. Assertiva: a aplicação da lei penal brasileira a José 
dependerá de seu ingresso no território brasileiro. 

 

104. Assertiva: dada a situação de embriaguez, deverá 
ser aplicada a José a agravante da embriaguez 

preordenada. 
 

105. Situação hipotética: José, então com 20 anos, 

praticou, em 10.05.2013, um crime de furto simples 
(pena: reclusão de 01 a 04 anos e multa). A denúncia 

foi oferecida em 08.05.2015 e recebida em 10.06.2015. 
Após regular instrução processual, José foi condenado 

à pena mínima de 01 ano de reclusão e 10 dias-multa, 

em sentença publicada em 10.08.2017. O Ministério 
Público não recorreu, tendo a defesa interposto o 

recurso de apelação. 

Assertiva: neste caso, não ocorreu prescrição. 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL  

 

106. O arquivamento do inquérito policial pela 

autoridade judiciária, após requerimento do MP, com 
fundamento em excludente de ilicitude, não faz coisa 

julgada material, conforme entendimento do STF. 
 

TEXTO-BASE PARA AS QUESTÕES 107 a 112 
 

José e Pedro, residentes em Manaus-AM, praticaram contra 
Maria, residente em Campinas-SP, um crime de ação penal 
privada, no dia 10.03.2018. O crime ocorreu na cidade de 
Teresina-PI. Maria, todavia, só tomou ciência da autoria 
delitiva em 15.06.2018, tendo oferecido queixa-crime, em 
desfavor de ambos, no dia 16.09.2018, perante uma das 
Varas Criminais de Teresina-PI. Recebida a denúncia, foi 
ordenada a citação dos réus. O Oficial de Justiça, porém, 
certifica que José se encontra em local desconhecido (embora 
José esteja preso em presídio situado no estado do Piauí, fato 
não conhecido do Juízo); certifica, ainda, que Pedro 

atualmente reside em Madri (Espanha), mas não se tem o 
endereço exato de Pedro. 

Realizada a citação de ambos e apresentada resposta à 
acusação pelos dois réus, Maria oferece o perdão do ofendido 
apenas em favor de José, silenciando no que tange a Pedro. 

 
107. Assertiva: neste caso, houve decadência do direito 

de queixa, eis que foi ajuizada após decorridos seis 
meses a contar da data do fato. 

 
108. Assertiva: Maria poderia ter optado por ajuizar a 

queixa-crime em Manaus-AM. 

 
109. Assertiva: A citação de José deve se dar 

pessoalmente, conforme previsão expressa do CPP e 
entendimento sumulado do STF. 

 

110. Assertiva: Pedro deverá ser citado por edital. 
 

111. Assertiva: o perdão oferecido por Maria é ato 
bilateral, dependendo de aceitação do querelado para 

que produza seus regulares efeitos. Caso o querelado 

silencie, haverá recusa tácita. 
 

112. Assertiva: pelo princípio da indivisibilidade, o 
perdão oferecido a José se estenderá a Pedro, mas não 

produzirá efeitos em relação àquele que recusar o 
perdão. 

 

113. Compete à Justiça comum estadual processar e 
julgar contravenção penal praticada em detrimento de 

bens, serviços e interesses da União. 
 

114. É cabível o benefício da suspensão condicional do 

processo quando se tratar de crime continuado, desde 
que a soma da pena mínima com o aumento mínimo 

não ultrapasse 01 ano de privação da liberdade. 
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TEXTO-BASE PARA AS QUESTÕES 115 a 118 
 

No dia 10.08.2018, José, então com 81 anos de 
idade, desferiu três tiros contra sua esposa Maria, de 53 anos 

de idade, após flagrar conversas impublicáveis desta com um 
amigo, por meio do aplicativo “ZapZap”. Imediatamente após 
os disparos fatais, um vizinho arrombou a porta e deu voz de 
prisão a José, que estava atônito, paralisado, ainda na cena do 
crime e com a arma na mão. Em audiência de custódia, após 
requerimento do MP, foi decretada a prisão preventiva de José. 
Devidamente denunciado pelo crime de homicídio qualificado 
pelo feminicídio, a inicial acusatória foi distribuída à Vara 
Criminal do Tribunal do Júri, cujo Juiz titular é Pedro, marido 
da delegada que conduziu as investigações. Após a instrução 
preliminar, José foi pronunciado pelo Juízo. A defesa interpôs 
recurso contra a decisão de pronúncia, ainda pendente de 
julgamento. 

 
Atento ao caso narrado, julgue os itens seguintes: 

 

115. Assertiva: neste caso, a prisão em flagrante de José 
foi válida, tendo havido flagrante próprio. 

 
116. Assertiva: o recurso interposto contra a decisão de 

pronúncia foi a apelação, no prazo de 05 dias. 
 

117. Assertiva: neste caso, é cabível a substituição da 

prisão preventiva de José pela prisão domiciliar. 
 

118. Assertiva: O Juiz Pedro é considerado suspeito. 
 

119. Compete ao Tribunal de Justiça processar e julgar 

Prefeito pela prática de crime comum, de competência 
estadual ou federal, ressalvada apenas a competência 

do Tribunal Regional Eleitoral em relação aos crimes 
eleitorais. 

 
120. O habeas corpus poderá ser impetrado por 

qualquer pessoa, em seu favor ou de outrem, bem 

como pelo Ministério Público, mas não poderá ser 
concedido de ofício pelos Juízes ou Tribunais. 
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